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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 

BOLETIM N.º 344/2013 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
DECLARAR 
- a contar de 05 de agosto de 2013, a perda de classificação do Promotor de Justiça, Dr. LUCIANO VACCARO, ID n.º 3433846, no 
cargo de 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri de Porto Alegre, em virtude de designação para exercer 
as funções de Promotor-Assessor (Port. 2173/2013). 

DESIGNAR 
- a contar de 05 de agosto de 2013, o Promotor de Justiça, Dr. LUCIANO VACCARO, ID n.º 3433846, para exercer as funções de 
Promotor-Assessor (Port. 2174/2013). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 de julho de 2013. 
GISLAINE ROSSI LUCKMANN, 
Promotora-Assessora. 
 
 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 

PORTARIA N.º 2183/2013 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, EM EXERCÍCIO, IVORY COELHO NETO, 
no uso de suas atribuições legais resolve PRORROGAR, com fulcro no artigo 201 da Lei Complementar Estadual n° 10.098/94, o 
prazo para a conclusão da Sindicância, SPU.PR.01055.00158/2012-1, por trinta (30) dias úteis, a contar do dia 23 de julho de 2013. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre/RS, 19 de julho de 2013. 
Registre-se e Publique-se. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral.  
 
 

PORTARIA N.º 2247/2013 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, EM EXERCÍCIO, IVORY COELHO NETO, 
no uso de suas atribuições legais RESOLVE: Tornar sem Efeito a Portaria nº 2222/2013 que determinou o ARQUIVAMENTO da 
sindicância nos autos do SPU.PR.00001.00644/2012-7. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre/RS, 19 de julho de 2013. 
Registre-se e Publique-se. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral 
 
 

PORTARIA N.º 2248/2013 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, EM SUBSTITUIÇÃO, MARCELO LEMOS 
DORNELLES, no uso de suas atribuições legais RESOLVE publicar esta portaria, para determinar, com fulcro no artigo 203 da 
Lei Complementar Estadual n° 10.098/94, o ARQUIVAMENTO da Sindicância, SPU.PR.00001.00644/2012-7. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre/RS, 19 de julho de 2013. 
Registre-se e Publique-se. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
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BOLETIM N.º 345/2013 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, EM EXERCÍ-
CIO, IVORY COELHO NETO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
REDUZIR 
- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 22 de julho de 2013, a carga horária da servidora ANA REGINA ROSSETTO JAHN, Agen-
te Administrativo, ID n.º 3446182, para 30 (trinta) horas semanais, nos termos do art. 6°, § 1º, da lei n° 7.253/79 
(PR.00679.00150/2013-4 - Port. 2165/2013). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 de julho de 2013. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 
 

Aviso de Abertura de Pregão Eletrônico 
 

Pregão Eletrônico n.º 51/2013 (Processo nº 002227-09.00/13-7) Tipo: Menor Preço Global. Objeto: contratação dos serviços de manu-
tenção preventiva, corretiva e preditiva, bem como atendimento de emergência, com fornecimento de peças originais de reposição, 
para elevadores instalados em sedes desta Instituição localizadas na Região Metropolitana de Porto Alegre (RS), pelo período de 12 
meses, conforme Edital e seus Anexos. Data e horário de abertura das propostas: 02/08/2013, às 09h. Data e horário de início 
da disputa de preços: 02/08/2013, às 14h. 
Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: http://www.mp.rs.gov.br/licitacao/pregao_eletronico. Informa-
ções gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. Base legal: Lei estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 19 de julho de 2013.  
LUIS ANTÔNIO BENITES MICHEL,  
Pregoeiro. 
 
 

Aviso de abertura de Pregões Eletrônicos 
 

1) Pregão Eletrônico n.º 52/2013 (Processo nº 002473-09.00/13-1) Tipo: Menor Preço. Objeto: registro de preços de papel 
toalha, válido por 12 meses, conforme Edital e seus Anexos. Data e horário de abertura das propostas: 02/08/2013, às 10 
horas. Data e horário de início da disputa de preços: 02/08/2013 às 11 horas. 
2) Pregão Eletrônico n.º 53/2013 (Processo nº 002437-09.00/13-5) Tipo: Menor Preço por item. Objeto: aquisição de peças e acessórios 
para centrais Siemens Hicom 150H e Hipath 3550 e serviços de reparo de peças das mesmas centrais, conforme Edital e seus Ane-
xos. Data e horário de abertura das propostas: 06/08/2013, às 09 horas. Data e horário de início da disputa de preços: 06/-
08/2013 às 14 horas. 
Local: www.pregaobanrisul.com.br. O Edital, com as alterações, também pode ser encontrado na página: http://
www.mp.rs.gov.br/licitacao/pregao_eletronico. Informações gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. Base legal: Lei estadual nº 
13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 19 de julho de 2013.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Pregoeiro. 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS DO QUADRO DE PESSOAL DE 
PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA – SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

EDITAL Nº 172/2013 
 

COMISSÃO DO CONCURSO 
 

TORNO PÚBLICA a composição da Comissão de Concurso para o cargo de Secretário de Diligências do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça – Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 

http://www.mp.rs.gov.br
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Edital nº 159/2013, publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público do Rio Grande do Sul, em 1º de julho de 2013, sendo: o Sub-
procurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, Dr. IVORY COELHO NETO, Presidente; o Subprocurador-Geral de Justiça para 
Assuntos Institucionais, Dr. MARCELO LEMOS DORNELLES, Gerente; e os servidores ANELISE OLIVEIRA GONÇALVES, LEO-
NARDO LOCATELI ROSA, ROBERTO ALVARES DA COSTA e SOLANGE BEATRIS DOS SANTOS, Executores. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 de julho de 2013. 
 

IVORY COELHO NETO, 
Presidente da Comissão do Concurso. 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS DO QUADRO DE PESSOAL DE 
PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA – SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

EDITAL Nº 175/2013 
 

BANCA EXAMINADORA 
 

TORNO PÚBLICA a composição da Banca Examinadora do Concurso Público para o cargo de Secretário de Diligências do Quadro 
de Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça – Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, Edital nº 159/2013, publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público do Rio Grande do Sul, em 1º de julho de 2013, 
sendo: o Procurador de Justiça Dr. MAURO HENRIQUE RENNER, examinador na disciplina de Noções de Direito e Legislação; o 
Professor Universitário Dr. JOÃO CÉSAR NETTO, examinador na disciplina de Informática; a Professora Universitária Dra. SABRINA 
PEREIRA DE ABREU, examinadora na disciplina de Língua Portuguesa; e o Professor Universitário Dr. MARCUS VINÍCIUS DE AZE-
VEDO BASSO, examinador na disciplina de Matemática e Raciocínio Lógico. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 15 de julho de 2013. 
 

IVORY COELHO NETO, 
Presidente da Comissão do Concurso. 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS DO QUADRO DE PESSOAL DE 
PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA – SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

EDITAL Nº 178/2013 
 

ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 

TORNO PÚBLICO que a Comissão de Concurso, tendo em vista o concurso público para o cargo de Secretário de Diligências, Edital 
nº 159/2013, publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público do Rio Grande do Sul, em 1º de julho de 2013, RESOLVE: 
 

I.       DEFERIR o requerimento de isenção do pagamento do valor da inscrição dos candidatos abaixo arrolados: 
 
 
 
 
 
 
 

NOME RG 

AGADEGIZ BLAUT JUNIOR 3067577316 

CLÁUDIO LEANDRO FONSECA ALVES 2055156166 

CRISTINA SÁ TRAPIÁ PEREIRA 1118361268 

REGICELENE CIDADE 6884267 

THYANO GOMES DE OLIVEIRA 2061838484 

http://www.mp.rs.gov.br
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II.       INDEFERIR o requerimento de isenção do pagamento do valor da inscrição dos candidatos abaixo arrolados, com base no 
Capítulo VI do Edital nº 159/2013: 

III.      ABRIR PRAZO de 3 (três) dias aos candidatos cujo requerimento de isenção do pagamento do valor da inscrição não foi  
deferido, para apresentação de recurso, nos seguintes termos:  

a) Local: Unidade de Concursos Públicos – Rua Gal. Andrade Neves, 106, 14º andar – Centro – Porto Alegre – RS. 
b) Datas e horários: dias 24, 25 e 26/07/2013, das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas. 
c) O recurso deverá ser entregue pessoalmente pelo candidato ou por terceiro com procuração. 
d) O recurso interposto por procurador, com poderes e finalidade específicos, só será aceito se estiver acompanhado do 
respectivo instrumento de mandato (não necessitando autenticação em cartório) e da cópia reprográfica do documento 
de identidade do procurador e do candidato. 
e) Não será aceito o recurso interposto fora do prazo determinado neste Edital, sendo considerada, para tanto, a data 
do protocolo. 
f) O recurso deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão de Concurso, sendo entregue digitado ou datilografado e em 
2 (duas) vias (original e cópia), contendo: nome completo do candidato, CPF, as razões do recurso, data e assinatura.  

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 16 de julho de 2013. 
 

IVORY COELHO NETO, 
Presidente da Comissão do Concurso. 

 
 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 
 

BOLETIM N.º 042/2013 
 
O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL CÍVEL E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que no Ministério Público do Rio Grande do Sul, foram instaurados os 
seguintes Inquéritos Civis: 
1) Inquérito Civil nº 00904.00001/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Juliano Griza, da Promotoria de Justiça de Sarandi, com 
a finalidade de investigar possível beneficiamento de empresa nos processos de aprovação de projetos de construção de imóveis 
pelo Município de Sarandi. 
2) Inquérito Civil nº 00789.00002/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Gustavo Fava Ferrari, da Promotoria de Justiça de Gua-
rani das Missões, com a finalidade de apurar a ocorrência, em tese, de irregularidade nas nomeações realizadas no município. 
3) Inquérito Civil nº 00935.00025/2013 instaurado pela Promotora de Justiça Rochelle Jelinek, da Promotoria de Justiça Especializa-
da de Alvorada, com o objetivo de apurar fraude na licitação modalidade concorrência para contratação de empreitada para manuten-
ção viária e irregularidades na contratação e execução do contrato. 
4) Inquérito Civil nº 0789.00004/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Gustavo Fava Ferrari, da Promotoria de Guarani Das 
Missões, com a finalidade de investigar possível irregularidade no pagamento de gratificação natalina (13º salário), indenizações e 
abonos ao ex-prefeito e ex-secretários do município. 
5) Inquérito Civil nº 00952.00007/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Fernando Cesar Sgarbossa, da Promotoria de Justiça 
de Parobé, com a finalidade de investigar supostos desvios nas contratações emergenciais efetuadas pelo município. 
6) Inquérito Civil nº 00952.00008/2012 instaurado pelo Promotor de Justiça Fernando Cesar Sgarbossa, da Promotoria de Justiça 

NOME RG MOTIVO 

ANDRÉ PINHEIRO KELM 6075304771 - Não encaminhou o laudo médico, previsto no item 2.3. 

MARIA DOS SANTOS RODRIGUES 1093635546 - Não encaminhou o laudo médico, previsto no item 2.3. 

REINALDO VAGNER CHARÃO FERREIRA 1068146289 
- Não atende o disposto no item 1, combinado com o 
subitem 1.1. 

THELES ELITA CARLSON - 
- Não encaminhou o Formulário, previsto no item 2.1. 
- Não encaminhou cópia autenticada do documento de 
identidade do candidato, previsto no item 2.2. 

http://www.mp.rs.gov.br
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de Parobé com a finalidade de averiguar o descumprimento, em tese, da Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). 
7) Inquérito Civil nº 00900.00039/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Adriano Luis de Araújo, da Promotoria de Justiça Cível 
de São Valentim, com o objetivo de investigar a necessidade de adotar providências para evitar deslizamentos às margens da rodovi-
a RS 480, pela qualidade do solo. 
8) Inquérito Civil nº 00852.00077/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça José Alexandre da Silva Zachia Alan, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Rio Grande com a finalidade de investigar ato de improbidade pela ausência de licitação para realizar servi-
ço. 
9) Inquérito Civil nº 00852.00075/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça José Alexandre da Silva Zachia Alan, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Rio Grande, com a finalidade de investigar ato de improbidade administrativa por diárias percebidas por 
servidores. 
10) Inquérito Civil nº 00852.00074/2013, instaurado pelo Promotor de Justiça em substituição José Alexandre Zachia Alan, da Pro-
motoria de Justiça Especializada de Rio Grande, com a finalidade de investigar possível ato de improbidade administrativa por super-
faturamento da compra de equipamento. 
11) Inquérito Civil nº 00738.000/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça substituto Adriano Pereira Zibetti, do Ministério Publico do 
Estado do Rio Grande do Sul, com a finalidade de investigar ato de improbidade administrativa decorrente da licitude do processo 
licitatório. 
12) Inquérito Civil nº 00763.00018/2013 instaurado pela Promotora de Justiça substituta Carmem Lúcia Garcia, da Promotoria de 
Justiça de Piratini, com a finalidade de investigar ato de improbidade administrativa na contratação de empresário individual para 
fornecimento de material e a realização de serviços. 
13) Inquérito Civil nº 00852.00070/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande, com a finalidade de investigar eventual cessão de área pública à Comunidade Renascer do Espírito. 
14) Inquérito Civil nº 00729.00010/2013 instaurado pela Promotora de Justiça Marcela Romera, da Promotoria de Justiça Cível de 
Cachoeira do Sul, com a finalidade de investigar ato de improbidade administrativa por irregularidades ocorridas no Executivo Munici-
pal de Cerro Branco. 
15) Inquérito Civil nº 00852.00067/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande, com a finalidade de investigar possível nepotismo ao cargo de secretaria da saúde. 
16) Inquérito Civil nº 00852.00079/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Érico Rezende Russo, da Promotoria de Justiça espe-
cializada de Rio Grande, com a finalidade de investigar plano de Prevenção e Proteção contra incêndio de edifício. 
17) Inquérito Civil nº 00852.00071/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia Alan da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande, com a finalidade de apurar possível descumprimento da Lei 7.229, durante realização de festa. 
18) Inquérito Civil nº, 00852.00073.213 instaurado pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande, com a finalidade de apurar possível utilização de verba pública para patrocínio de eventos. 
19) Inquérito Civil nº 00852.00078/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande, com a finalidade de apurar possível prejuízo ao erário por cobrança de dívida tributaria. 
20) Inquérito Civil nº, 00852.00072.2013 instaurado pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande, com a finalidade de investigar suposta cumulação proibida de remuneração por vereadora. 
21) Inquérito Civil nº 00786.00009/2013 instaurado pela Promotora de Justiça Gisele Müller Monteiro, da Promotoria de Justiça 
Cível de Guaíba, com a finalidade de apurar eventual irregularidade na aplicação de prova prática do concurso público. 
22) Inquérito Civil nº 00919.00003/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça substituto Ronaldo Adriando de Almeida Arbo, da Pro-
motoria de Justiça de Tucunduva, com a finalidade de apurar o uso, em tese, de computadores do Poder Legislativo Municipal para 
fins eleitorais. 
23) Inquérito Civil nº 00824.00054/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Jaime Nudilemon Chatkin da Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas, com a finalidade de investigar sobre irregularidades no sistema de controle interno do Município do Capão 
do Leão. 
24) Inquérito Civil nº 00918.00028/2013 instaurado pela Promotora de Justiça Graziela Vieira Lorenzoni da Promotoria de Justiça 
Especializada de Triunfo, com a finalidade de investigar notícia que contratada recebe valor sem exercer atividade laborativa e repas-
sa a administradores públicos. 
25) Inquérito Civil nº 00857.00009/2013, instaurado pelo Promotor de Justiça Leandro Tatsch Bonatto da Promotoria de Justiça de 
Sananduva, com a finalidade de investigar possível ato de improbidade consistente na cobrança de propina para construção de pré-
dio. 
26) Inquérito Civil nº 00818.00010/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Marcos Eduardo Rauber da Promotoria de Justiça de 
Palmeira das Missões, com a finalidade de apurar possível ato de improbidade administrativa configurando prática de nepotismo.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de julho de 2013. 
JOSÉ GUILHERME GIACOMUZZI, 
Coordenador do Centro Operacional Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 
De acordo. 
MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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